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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : VANESSA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : RANULFO APARECIDO RAMOS COSTA - SP498600
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM . PRISÃO PREVENTIVA. HABEAS CORPUS
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO LIMINAR. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 691 DO STF. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR COM FUNDAMENTO NA
MATERNIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO COMPROVADA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de  impetrado em favor de paciente submetida àhabeas corpus
prisão preventiva, sob o fundamento de incidência da Súmula 691 do STF.

II. Questão em discussão
            2. Discute-se a possibilidade de superação do óbice da Súmula 691 do
STF para concessão de  contra decisão que indeferiu liminar, e habeas corpus
a existência de flagrante ilegalidade que justifique a substituição da prisão
preventiva por domiciliar, diante da condição de mãe de filhos menores.

III. Razões de decidir
            3. O  é inviável como sucedâneo de recurso próprio, habeas corpus
sendo incabível contra decisão que indefere liminar em mandado anterior,
salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade.

4. Inexiste nos autos qualquer ilegalidade manifesta ou teratologia
que autorize a superação da Súmula 691 do STF.
            5. A condição de genitora de filhos menores, por si só, não garante
automaticamente o direito à prisão domiciliar, sendo necessária a
demonstração da imprescindibilidade da presença materna, o que não se
evidenciou nos autos.
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            6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a análise da
necessidade de prisão domiciliar exige exame aprofundado dos fatos,
incompatível com a via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e teses
            7. Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: 1. É incabível  contra decisão quehabeas corpus
indefere liminar em  anterior, salvo em casos de flagrante habeas corpus
ilegalidade (Súmula 691 do STF).  2. A condição de mãe de criança menor de
12 anos não garante, por si só, o direito à prisão domiciliar, sendo necessária
prova da imprescindibilidade da presença da genitora. 3. A ausência de
ilegalidade flagrante inviabiliza a concessão da ordem de ofício e impõe o
respeito à instância competente para julgamento do mérito.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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            6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a análise da
necessidade de prisão domiciliar exige exame aprofundado dos fatos,
incompatível com a via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e teses
            7. Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: 1. É incabível  contra decisão quehabeas corpus
indefere liminar em  anterior, salvo em casos de flagrante habeas corpus
ilegalidade (Súmula 691 do STF).  2. A condição de mãe de criança menor de
12 anos não garante, por si só, o direito à prisão domiciliar, sendo necessária
prova da imprescindibilidade da presença da genitora. 3. A ausência de
ilegalidade flagrante inviabiliza a concessão da ordem de ofício e impõe o
respeito à instância competente para julgamento do mérito.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor da paciente VANESSA DE
SOUZA em desfavor de decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus
impetrado, mantendo-se a prisão preventiva anteriormente decretada.

A parte agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu
recurso pelo colegiado.

É o relatório

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Entretanto, deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls.
660-662):

“(...) A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma
do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas
corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se: "O habeas corpus não pode ser
utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade
dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 2/4/2024 8/4/2024
).

[...] O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
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quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade. De mais a mais, a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se em que, "ausente teratologia ou
evidente ilegalidade na decisão impugnada capaz de justificar o processamento da presente
ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve se resguardar a competência do
Tribunal Estadual para análise do tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no
HC 740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , D Je2/8/2022
de ). Ademais, incide no caso a Súmula 691 do STF, segundo a qual "não10/8/2022
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão
do relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar". A
superação desse óbice sumular somente se admite em situações excepcionais, quando
demonstrada flagrante ilegalidade ou decisão teratológica, o que não se verifica no presente
caso. Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, observa-se que o
Tribunal de origem, em cognição sumária, considerou fundamentada a decisão que
converteu a prisão em flagrante em preventiva, ressaltando que o caso concreto revelaria
acentuado grau de reprovabilidade da conduta atribuída às Pacientes, que estariam trazendo
consigo 46 porções de maconha destinadas ao ingresso no estabelecimento prisional.
Quanto ao pedido de prisão domiciliar, o Tribunal a quo entendeu, em juízo preliminar, que
"o fato de ser mãe de filhos menores não serve, isoladamente, como fator para determinar o
recolhimento domiciliar", destacando que não estaria demonstrada a imprescindibilidade da
presença da paciente para o desenvolvimento sadio da prole, especialmente porque os filhos
"não estavam sob seus cuidados durante a visita à unidade prisional e prática do crime",
estando sob o cuidado da avó. Assim, não se verifica, neste momento processual,
ilegalidade flagrante que justifique a superação da Súmula 691 do STF e a concessão da
ordem de ofício, sendo necessário aguardar o pronunciamento definitivo do Tribunal de
origem após a colheita das informações da autoridade apontada como coatora e
manifestação do Ministério Público estadual. A análise das questões suscitadas nesta
impetração acarretaria indevida supressão de instância, pois ainda estão pendentes de
apreciação pelo colegiado do Tribunal de Justiça. Pelo exposto, não conheço do habeas
corpus substitutivo e, na análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar
flagrante ilegalidade que justifique a superação da Súmula 691 do STF.”

 
 

No presente agravo, reitera a parte agravante os mesmos fundamentos
utilizados nas razões do , alegando, em síntese, que a paciente merece ter ahabeas corpus
prisão preventiva substituída em prisão domiciliar por possuir dois filhos menores. Ao
final, também pugna pela concessão da liberdade provisória.

Entretanto, em que pese a argumentação, a decisão agravada deve ser mantida
por seus próprios fundamentos, os quais se encontram alinhados com a jurisprudência
consolidada desta Corte Superior no sentido de ser incabível  contrahabeas corpus
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decisão que indefere o pleito liminar em prévio , a não ser que fiquemandamus
demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete 691 da Súmula do Supremo
Tribunal Federal. [...]" (AgRg no HC n. 826.873/BA, Quinta Turma, rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, DJe de ).30/6/2023

Conforme se depreende da análise já realizada, o presente feito não trata de
situação que autorize a valoração antecipada da matéria, uma vez que, à luz da quaestio
apresentada na petição inicial, observa-se que o  foi impetrado contrahabeas corpus
decisão liminar. Com efeito, salvo em hipóteses excepcionais, é inadmissível o uso do 

constitucional em contextos como o dos autos, sob pena de caracterizar indevidawrit 
supressão de instância.

Frisa-se, oportunamente, que a decisão agravada analisou que "o fato de ser
mãe de filhos menores não serve, isoladamente, como fator para determinar o

", e ainda consignou que a prole estaria sob os cuidados de umarecolhimento domiciliar
avó, deixando de ser possível concluir-se pela indispensabilidade dos cuidados da
paciente aos filhos menores.

Referida perspectiva encontra-se em total consonância com a jurisprudência
desta Corte, pois, de fato, compreende-se que a condição de genitora de criança menor de
12 anos não garante automaticamente o direito à prisão domiciliar, sendo necessária uma
análise mais detalhada dos fatos durante a instrução processual. A propósito, sob esse
viés têm se orientado as decisões desta Turma:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas

corpus, aplicando-se o disposto na Súmula n. 691 do STF.
2. A agravante alega constrangimento ilegal devido ao encarceramento provisório e

pleiteia prisão domiciliar por possuir filhos menores que dependem de seus cuidados.
3. O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do agravo, destacando a

ausência de ilegalidade flagrante e a necessidade de aguardar o julgamento de mérito pelo
tribunal de origem.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível habeas corpus contra decisão

que indefere liminarmente o pedido em habeas corpus, à luz da Súmula 691 do STF, e se há
flagrante ilegalidade que justifique a concessão de prisão domiciliar à agravante.

III. Razões de decidir
5. O Superior Tribunal de Justiça entende que não é cabível habeas corpus contra decisão

que indefere liminar em habeas corpus, salvo em casos de flagrante ilegalidade, conforme a
Súmula 691 do STF.

Documento eletrônico VDA47452360 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 14/05/2025 18:17:48
Código de Controle do Documento: f15a1d79-1e82-4172-90b9-793b656e9d57



6. Não se verificou flagrante ilegalidade na decisão recorrida que justificasse o
afastamento do óbice da Súmula n. 691 do STF.

7. A condição de genitora de criança menor de 12 anos não garante automaticamente o
direito à prisão domiciliar, sendo necessária uma análise mais detalhada dos fatos durante a
instrução processual.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. Não é cabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar

em habeas corpus, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A condição de genitora de
criança menor de 12 anos não garante automaticamente o direito à prisão domiciliar, sendo
necessária uma análise mais detalhada dos fatos durante a instrução processual."

Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 691 do STF.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 826.873/BA, Quinta Turma, Rel.

Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de .30/6/2023
(AgRg no HC n. 952.525/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)4/12/2024 11/12/2024

 
Verifica-se, assim, pelas razões recursais, que a parte agravante deixou de

apresentar fundamentos suficientes para modificar a decisão impugnada, a qual, de fato,
refletiu de forma mais adequada a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça sobre o tema.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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